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Referente ao Projeto de Lei n." 815/2021, que "Altera e acrescenta
dispositivos à Lei n.'9.782, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre

o Quadro de Pessoal e o Plano de Caneims de Apoio Técnico-
Administrativo da Procuradoria Geral de JustiÇa do Estado de Mato
Grosso, fixa os valores dos subsidios e dá outras providências."

Autor: Procwadoria Geral de JustiÇa

Relator (a): Dcputado (d) §tiu^o:.. bLtb§co
I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretada de Serviços Legislativos no

dià 1510912021, sendo aprovado o requerimelto de dispensa da 1 " e 2.' pauta na mesma data, e,

encaminhada parâ esta Comissão no dia 22109/2021 , confonne as Íls 02114125v.

Submote-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 815/2021, de autoria da Procuradoia

Geral de Justiça, confoÍme ementa acima.

De acordo com o PÍojeto em referênciâ, tal propositura visa alterâr a Lei Estaduâl n'9 782

de 19 de julho de 2012, justiÍicada sob o fundamento de que o Projeto de Lci possui a fmalidâde de

e{tinguir 10 (dez) cargos de Promotor de Justiçâ substituto de modo a pemitir a criação de 25

(vinte c cinco) cargos de Assistente Ministerial das áreas meio e fim e 15 (quinze) cargos de Oficial

de Gâbilete, informando que 09 (nove) cârgos serão destinados aos Consclheiros eleitos.

Além disso, estabelece a estÍutura de assessorâDelto das Promotonas de Justiça fixâ em

02 (dois) cargos, confome projeto de padronização iniciado em 2019, com destaque para o fato de

que a lei produzirá efeitos a pafiir de 2022.

O Autor flrndamenta as dcrnais alterações nos scs,uiDtes tennos:

"O mdior objeíi|o da proposição abdrcd, §obreluílo, os ajusles necessários na

LOMPMT pc!ru estruturdção clas Pro|tdorids de Justiçd organizaílas en1

entnincia única, com eJêiíos inanceiros a paííb de 2023, cono úhimo estálio do

processo que se íniciou en 2019 cotll ds ele"ações das unidades nfuisleriais Pard
a enlrôlciafnat, de modo a lornclr a cafteita tinisleti.ll dis dinâmica.

Outra morlilicação que inPorta destacdr é qua,lío à possibilídade de najoração do

percenludl cle nat reza rcn neralótid d que pode l optar os senidores eÍeti\ros do

instituição investidos en cargos de chefd ou dircção hoje ixado en 30oÀ do

subsíclio clo catgo em co lissdo. lsso porque, ct»fotue a evolução no plano de
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cateira dos ser|idoreli do MPMT, aquele percentual se brna me os aíral o dos
servidores eíeliws nos casos de carí1os de diteÇão e chefia, posições i porlanle\
deníro da eslruÍura ctdminir-lralil)a cla PGJ, de modo que d ildjoração desse

parcenludl, de ítcotdo com a possibilidodel anceira e orÇan\enlfui insliluciofictl,
le revela und fieÍlida de valoritução cios ser\)idorcs eíetivos do Minirtério Público
pdra dssunção deíÜ|tções estratigicas pdra a instiluiÇiio.
Alén disso, há dlteruÇões que visanl adequo a LOMPMT con fiormas nacionais,

ao exemplo do rol de órgãos cle execução do Mfiigério Público que contla na Lei
Or[adnica Ndcional do Mitlistério Púhlico (Lei no 6.625/]993), que prevê o

Prccurador-Gerul de Jusliça e o Conselho Süperior; a:si| conlo ctjtlstar a
composiÇtío dd Comissào da Concurso de íngrcsso na carreira do MPMT à
ResoluÇão Coninta CNJ/CNMP N. 7, de 25 de iullho de 2021, que preú a
paríicipaÇão de um inlegtdníe da Magislralura, deníre outras.

(...).

O projeto foi encaminhado à Comissão de Trabalho e Administração Pública, que exarou

parecer fâvorável à aprovação, tendo sido aprovado em 1.'votâção pelo Plenário desta Casâ de

Leis.

Após, os autos forâm encaminhados a esta Comissão paÍa a emissão de parecer quanto à

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o aÍ. 36 da

CEMT, c aú.369 il1cisos I alineâ "a" do Regimento Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao

aspecto constitucional, legal ejurídico sobre todas as proposiçôes ofcrecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei, objetiva alterar e aqcscentar dispositivos à Lei n.'9 782, de 19

de julho de 2012, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal e o Plano de Careiras de Apoio Técnico-

Administrativo da Procuadoria Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso, fixa os valores dos

subsidios e dá outras providências.

As modificações apresentadas a Lei n.n 9 78212012, alteÍada pela Lei n." 10.876, de 26 de

abril de 2019, com relação ao aumento de cargos consistem cspeciflcamente:

r 15 (quinze) cargos de Oficial de Gabinete;
. 05 (;illco) car8,os de Assistenle Ministerial - Área Veio:
. 20 (\ inle) cargos de Assislenle \4inisleÍial - Área Fim.

A criação dos referidos cargos estão condicionadas a extinção de 10 (dez) cargos

Promotor de Justiça Substituto do Estado de Mato Grosso, confonne dispõe o parágafo único
de
do

NCCJR
n"3'1
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aú.4", cujo ato de extinção se dará via lci colnplementar a ser aprovada por esta Casa dc I-cis, hcm
coruo a lei passará a vigolar em 01 clejaneilo de2022.

Além disso, prevê alteração no art. 27 de modo a actescer o pcrcentual de opção 30%
(trinta por ceDto) para 40% quando o servidor integÍante das caneiras de provimento efetivo estiver
no exercício de cargo comissionado, de n-rodo a tomar mais atrativo os cargos de cor,rissão, chefia e

assessoramento pelos servidores efetivos.

Por fim, confonne expõe om sua justificativa promove outros ajustes de rnodo a adequar

reforma às normas nacionais vigentes.

Inicialmente, no que conceme a competência para deflagrar o prccesso legislativo cabe ao

próprio Ministério público, confonne o disposto ro atigo 127 §2" da Constituição Federal, i,
verbis:

ArL 127. O Mi istérh Público é insíiíltição petmanente, essencial à .função
j risdicio al ílo Esíado, incunbindo-lhe a deJesa da orden iwídica, do regine
democr/ttico e dos intercsses socidis e individuais indisponí\'eis-

§ 2" Ao Ministério Público é assegufttdÍt aüíonomia luncional e adninistrati|Lt,
podendo, obser|ctdo o disposlo no arl. 169, propot ao Poder Legislaíivo a criaçi;t)
e exlifição de seus cargos e serriços auxiliares' provendo-os por concurso público

de provas ou cle protas e íítulos, a polílica renuneralótía e os planos de carreira;
a lei disporà sobrc sua organízação e Íunciona enlo- (Redaçdo ddda peld Emenda

Conslilucional n." I 9. )

Ademâis a Constituição Estadual dispõe ve,'ór.t:

Att. 104 Ao Ministério Público é assegurada a auíonomia íuncíonal e

admín i s tdli't) a, c ab e n do- I he :

I - praticdr atos próprios de geslão;

Il - prdlicar tos e decidir sobrc a situação Juncional do pessoal da t:arreita e dos

ieniços auxiliares otganizados en quadros ptóPtios;
(...)

Outrossim, a Lei Complementar n" 416 de 22 cle dezembro de 2010, regulamenta o

disposto nas Constituições tanto Federâ1, quanto Estadual e confere a iniciativa de projetos de leis

ao Procurador Geral de Justiça, ,e,'áisr

Art. 2" Ao Ministério Púbtico é assegurada autonomialu cional, aà inisírati|d e

f n anc eír a, c a b e ndo -l he :

yl - propur ao Poder Lcgiçtativo o . tiaçàL
de seüs sefliÇos auxiliarcs e a ixação e

tftin.\íornaÇAo e extinÇão rlos cargos
rcaiusíe dos respectivos subtídios e
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Corr rclação ao !gp.Asl9_.ql§g4gúáI!9 j!ê!!9iI9 ocasionado pcla cr.iaçào c1e cargos, da

aná1isc da justiÍicativa do olclenadol de dcspcsas. acostada a pr-oposição, se verillca quc a proposta

encontla-sc dcntro do limite estabelecido pcla Lei Co[rplemcntar n.' 101i2000, Lci dc

Responsabilidade Fiscal, pois para que a proposta prospere o Autol condicionil a propo\ll c

altelaçâo na Lei Complementar com a cxtinção de l0 (dez) cargos de Promobr de Justiça

Subslituto de rnodo a compofiaÍ a dcspesa da criação dos carSos, destacando quc il propusiçiro rl,s
tcnnos do afi. 4" passará a viger em 0l dejanclÍodc2022.

Sendo assim.
irliâconstitucionais.

o prcjeto encontra-se dentro das nomas constitucionais e

E o paÍecer.

III - Voto do (â) Relâtor (a)

Pelas razões expostas! voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n" 815/2021, de

autoria da Procuradoria Geral de Justiçâ.

sala das cornissões, erlü8 a"L\'a" zozt.

IV - Fichlr de Votâção

l'roieto dc Lci n." 815,/2021 Parccer n." I 150/1021

Reunião cla Comlssão em \l ó / - O:, /\Á)Ü1
Pr".i,l"ntffirv\( iàprcc
Voto Relator (a

P"lr..arôes c*po.t"s, voto fâvoráv€l à aprovação do Projcto de Lcj n.'' 815/2021, de autoia dâ

I'rocuÍadoia Geral dc JustiÇa.

lu*"4

Identificação do (a) Deputado (aPosição na Comissão

Rclator (t)
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Reunlão 17ê Reunião Ordinária Remota
Data 2a/09/2027 Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEI N9 815/2021 "Dispensú de Pouto"
Autor (a) PROCURADORIA 6ERAL DE JUSTIçA

Membros Titulares sim Não Abstenção

Deputado Wilson Santos - Presidente x tr tr !
Deputado Dr. Eugênio - Vice Presidente tr tr ! a
Oeputado Dilmar Dal Bosco x ! n !
Deputada Janainã Riva a ! tr !
Deputâdo Sêbastlão Rezende n ! ! a

Membros Suplêntes

Deputado Carlos Avâllone tr tr tr tr
Deputado Faissal x tr tr tr
Deputâdo Eduardo Botelho n tr tr tr
Deputado Delegado claudinei tr tr tr tr
Deputado Xuxu Dal Molin tr ! tr tr
somâ Totêl 5 0 0 2

Resultado Finâ!: Matéria relatada pelo Deputado Dilmar Dal Eosco por vidêoconferênc a com parecer

FAVORÁVEL. Votaram com o relator a Deputâda Jãnaina Riva e os Deputados Faissal, Wilson Santos e

Xuxu Da MoLin presencialmente. Ausente os Deputados Dr. Eugênio e Sebastião Rezende. Sendo a

mdlerid dp ovddd , or pà.êíê' IAVORAVtL

Núcleo CCJR
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